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RESUMO

Introdução: O desfecho obstétrico da prematuridade tardia é definido pelo nascimento entre
34 a 36 semanas e 6 dias de gestação, possuindo etiologia multifatorial. Entretanto, evidências
mostram que infecções maternas na gestação estão relacionadas ao nascimento prematuro.
Tendo em vista que as infecções gestacionais são uma das maiores causas de mortalidade
materna e as altas taxas de óbitos maternos no Rio Grande do Sul, torna-se necessário
conhecer a prevalência das infecções gestacionais e os desfechos obstétricos da prematuridade
tardia.Objetivos: Verificar a prevalência de infecções gestacionais e os desfechos obstétricos
da prematuridade tardia. Métodos: Trata-se de um estudo transversal, prospectivo e
descritivo-analítico, conduzido nas Unidades de Internação Obstétrica (UIO) e Alojamento
Conjunto (AC) do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA). A população do estudo foi
composta por 173 mulheres internadas na Unidade de Internação Obstétrica e Alojamento
Conjunto do HCPA, juntamente com seus recém-nascidos prematuros tardios. Resultados:
Obteve-se uma amostra de 173 mulheres mães de prematuros tardios. Observou-se que 64
(36,9%) mulheres apresentaram infecções vaginais, sendo a infecção por Streptococcus do
Grupo B (SGB) a mais prevalente, presente em 59 (34,1%) mulheres. A Infecção do Trato
Urinário (ITU) esteve presente em 53 (30,6%) gestantes e 24 (13,9%) mulheres apresentaram
alguma infecção sexualmente transmissível, onde a Sífilis foi a infecção mais prevalente
(15;62,5%). Considerações finais: O estudo atingiu o objetivo de identificar as infecções
gestacionais e os desfechos obstétricos na prematuridade tardia. A infecção gestacional mais
prevalente na amostra foi a por Streptococcus do Grupo B (34,1%), seguida pela ITU
(30,6%). As infecções vaginais foram mais comuns entre mulheres com menor nível de
escolaridade e associadas a um menor número de consultas de pré-natal. Considerando que
essas infecções são de fácil diagnóstico e baixo custo e evitáveis, elas continuam prevalentes,
evidenciando falhas no acompanhamento pré-natal e a necessidade urgente de investimentos
em políticas públicas para melhorar o acesso aos serviços de saúde para populações mais
vulneráveis.

Palavras-chave: Complicações Infecciosas na Gravidez; Cuidado Pré-natal; Recém-Nascido
Prematuro



ABSTRACT

Introduction: The obstetric outcome of late preterm birth is defined as birth between 34 to 36
weeks and 6 days of gestation, with a multifactorial etiology. However, evidence shows that
maternal infections during pregnancy are related to preterm birth. Considering that gestational
infections are one of the leading causes of maternal mortality and the high rates of maternal
deaths in Rio Grande do Sul, it is necessary to understand the prevalence of gestational
infections and the obstetric outcome of late preterm birth. Objectives: To determine the
prevalence of gestational infections and the obstetrics outcomes of late preterm birth.
Methods: This is a cross-sectional, prospective, and descriptive-analytical study conducted in
the Obstetric Inpatient Units (UIO) and Rooming-In Units of the Hospital de Clínicas de
Porto Alegre (HCPA). The study population consisted of 173 women admitted to the Obstetric
Inpatient Unit and Rooming-In Unit of HCPA, along with their late preterm newborns.
Results: A sample of 173 mothers of late preterm newborns was obtained. It was observed
that 64 (36,9%) women had vaginal infections, with Group B Streptococcus infection (GBS)
being the most prevalent, present in 59 (34.1%) women. Urinary Tract Infection (UTI) was
present in 53 (30.6%) pregnant women, and 24 (13.9%) women had some sexually
transmitted infection, with syphilis being the most prevalent (15; 62.5%). Final
Considerations: The study achieved the objective of identifying gestational infections and
obstetric outcomes in late preterm births. The most prevalent gestational infection in the
sample was Group B Streptococcus (34.1%), followed by UTI (30.6%). Vaginal infections
were more common among women with lower levels of education and were associated with
fewer prenatal visits. Given that these infections are easily diagnosed, low-cost, and
preventable, their continued prevalence highlights failures in prenatal care and the urgent need
for investments in public policies to improve access to health services for vulnerable
populations.

Keywords: Pregnancy Complications, Infectious; Prenatal Care; Infant, Premature
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1. INTRODUÇÃO

O desfecho obstétrico da prematuridade tardia, também chamado de nascimento

pré-termo tardio, é definido pelo nascimento ocorrido entre a 34ª até a 36ª semana e 6º dia de

gestação e possui etiologia multifatorial. É de conhecimento que o trabalho de parto

prematuro (TPP) espontâneo, a Ruptura Prematura das Membranas Amnióticas (RUPREMA)

e as patologias maternas, placentárias, uterinas e fetais estão associadas ao nascimento

prematuro (Sharma et al., 2019).

Recém-nascidos Pré-termo Tardios (RNPTt) apresentam imaturidade fisiológica e têm

respostas compensatórias limitadas em comparação com bebês a termo. Esses recém-nascidos

(RNs) apresentam maiores morbidades durante a hospitalização e taxas mais altas de

readmissão durante o primeiro ano de vida em comparação com os bebês a termo. As

complicações mais comuns incluem complicações respiratórias, dificuldades de alimentação,

hipoglicemia, instabilidade de temperatura, hiperbilirrubinemia e atrasos no desenvolvimento

neuropsicomotor (Williams; Pugh, 2018; Sharma et al., 2019).

As infecções gestacionais são consideradas complicações que ocorrem durante o

período gravídico-puerperal e que são causadas por agentes infecciosos como Infecções

Sexualmente Transmissíveis (ISTs), infecções do trato urinário e outras patologias

infecciosas. (Silva et al., 2021).

STORCH+Z é o acrônimo dado ao conjunto de patógenos mais comumente associado

às infecções uterinas com risco potencial para o feto, são eles: a bactéria Treponema pallidum,

causadora da sífilis (S), o protozoário Toxoplasma gondii, responsável pela toxoplasmose

(TO), e os vírus da rubéola (R), citomegalovírus (C), herpes simplex (H) e vírus Zika (Z).

Quando uma gestante é infectada por qualquer um desses agentes relacionados a STORCH+Z,

há o risco de transmissão para o feto. Em 2022, foram registradas sete mortes maternas

relacionadas a infecções puerperais no Rio Grande do Sul. Dessas, cinco ocorreram após

cesárea, uma após o parto vaginal (Paraná, 2023; Rio Grande Do Sul, 2023).

A razão de Mortalidade Materna (RMM) é o principal indicador utilizado para avaliar

a qualidade da assistência prestada às mulheres durante o pré-natal, parto e nascimento. Nos

anos anteriores, o estado do Rio Grande do Sul registrou uma média anual de 52 óbitos

maternos. No entanto, em 2021, esse cenário se alterou devido à consolidação da pandemia da

COVID-19 no Brasil e no mundo. Os dados revelaram uma situação semelhante no restante

do país, conforme indicado pelo Painel de Monitoramento de Mortalidade Materna do

Ministério da Saúde. No Rio Grande do Sul, foi registrada uma taxa de 91,6 óbitos maternos a

cada 100.000 nascimentos, o que demonstrou um aumento significativo desse indicador em
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comparação com anos anteriores, estando diretamente relacionado aos casos de COVID-19 no

estado (Rio Grande Do Sul, 2023).

Ainda, em 2022 as infecções puerperais e a infecção por COVID-19 destacaram-se

como causas mais prevalentes de óbitos maternos. É importante ressaltar que a infecção

materna/puerperal é considerada uma causa evitável de morte, o que enfatiza a importância de

medidas preventivas e cuidados adequados para reduzir o impacto dessas infecções e proteger

a saúde das gestantes e puérperas (Rio Grande De Sul, 2023).

Ainda, doenças hipertensivas, hemorrágicas e infecciosas têm sido apontadas como

fatores de risco associados à mortalidade fetal, podendo também resultar em nascimento

prematuro e mortalidade neonatal. Esses quadros representam preocupações significativas

para a saúde da gestante e do bebê, ressaltando a importância de uma vigilância atenta e

cuidados adequados durante a gestação para minimizar os riscos e promover um resultado

positivo para ambos. Complicações como as infecções gestacionais podem resultar em

impactos negativos na saúde do binômio (Silva et al., 2021; Mendes et al., 2022).

Uma das principais metas globais é alcançar a redução dos índices de mortalidade

materna para 70 mortes por 100.000 nascidos vivos até o ano de 2030. Essa meta faz parte dos

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e também faz parte da Agenda 2030 da

Organização das Nações Unidas (ONU). De acordo com os parâmetros da Organização

Mundial da Saúde (OMS), o coeficiente de mortalidade materna ideal é de 10 mortes por

100.000 nascidos vivos, com um limite aceitável de até 20 mortes por 100.000 nascidos vivos.

Nesse contexto, o estado do Rio Grande de Sul encontra-se com taxas de mortalidade materna

muito mais altas do que as consideradas aceitáveis (Nações Unidas No Brasil, 2023; Porto

Alegre, 2020).

O objetivo do acompanhamento pré-natal é garantir o desenvolvimento saudável da

gestação, possibilitando o nascimento de um RN saudável, preservando a saúde materna.

Além disso, o acompanhamento pré-natal abrange a abordagem de aspectos psicossociais,

bem como atividades educativas e preventivas (Brasil, 2012).

Apesar das orientações e parâmetros estabelecidos, é evidente que a assistência

pré-natal frequentemente apresenta deficiências, tanto na oferta dos procedimentos

preconizados quanto na abordagem realizada pelos profissionais de saúde (Dantas et al.,

2018).

Com o intuito de reduzir os índices de mortalidade materna e neonatal, diversas

políticas públicas têm sido desenvolvidas e implementadas. Entre elas, destaca-se o Programa

de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN) e o Caderno de Atenção Básica, que
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estabelecem um conjunto mínimo de procedimentos e exames para uma assistência pré-natal

adequada. Essas medidas visam garantir uma assistência abrangente e de qualidade à gestante,

assegurando uma gestação saudável e um parto seguro para mães e bebês (Brasil, 2000).

Tanto o planejamento reprodutivo quanto à atenção pré-natal prestada de forma

adequada representam estratégias promissoras para diminuir a mortalidade materna, bem

como a expansão da cobertura vacinal para as doenças mais comuns durante a gestação, como

a COVID-19, também desempenham um papel fundamental nesse objetivo.

Tendo como objeto de estudo as mulheres mães de prematuros tardios internadas em

Unidade de Internação Obstétrica (UIO) e de Alojamento Conjunto (AC) em um Hospital de

Porto Alegre, bem como seus RNPTt e considerando que as infecções gestacionais são uma

das maiores causas de mortalidade materna e as altas taxas de óbitos maternos no Rio Grande

do Sul, este presente estudo tem a seguinte questão de pesquisa: qual a prevalência de

infecções gestacionais e o desfecho materno da prematuridade tardia?
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2. OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Verificar a prevalência de infecções gestacionais e os desfechos obstétricos da

prematuridade tardia.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Descrever o perfil socioeconômico e sociodemográfico e gestacional das mulheres.

Identificar as infecções diagnosticadas durante o Pré-Natal.
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3. REVISÃO DE LITERATURA

Este capítulo irá abordar a revisão da literatura disponível, organizada nos seguintes

tópicos: “Prematuridade Tardia”, “Infecções Gestacionais”, “Pré-Natal” e “Mortalidade

Materna”.

3.1 PREMATURIDADE TARDIA

A prematuridade é definida pela OMS como aqueles nascimentos ocorridos antes das

37 semanas completas de gestação. Em 2005 um consenso foi estabelecido para definir a

prematuridade tardia como aqueles bebês nascidos entre 34 e 36 semanas e 6 dias. Dessa

forma, RNs prematuros podem ser subclassificados em prematuros extremos (< 28 semanas

de gestação), muito prematuros (de 28 a 30 semanas e 6 dias), prematuros precoces (de 31 a

33 semanas e 6 dias) e prematuros moderados a tardios (de 34 a 36 semanas e 6 dias) (WHO,

2023; Sharma et al., 2019).

Recomenda-se o uso dessa classificação com o intuito de enfatizar que esses bebês são

prematuros e como tal, estão em risco de complicações relacionadas à prematuridade como

hipotermia, hipoglicemia, icterícia neonatal, prejuízo na amamentação, estresse respiratório e

entre outros (Sharma et al., 2019).

A etiologia do nascimento prematuro é multifatorial. Sabe-se que o TPP espontâneo,

RUPREMA e patologias maternas, placentárias ou uterinas e fetais estão relacionados ao

nascimento prematuro. Ainda, recentes aumentos nas induções, cesarianas e outras práticas

obstétricas, como uma pequena mudança na demografia materna, desempenharam um papel

fundamental no aumento dos nascimentos prematuros tardios (Sharma et al., 2019).

A inflamação é uma patologia que está associada ao parto prematuro por ser um

mecanismo regulador em que os tecidos reagem a estímulos lesivos a fim de controlar e

reparar danos. Pode se originar tanto de condições como periodontite, pielonefrite,

pancreatite, sepse, quanto de estados inflamatórios no trato genital, como vaginose bacteriana,

corioamnionite ou infecções intra-amnióticas (Daskalakis et al., 2023).

Estima-se que, anualmente, aproximadamente 15 milhões de bebês nascem prematuros

em todo o mundo. Destes 15 milhões, mais de 84% dos nascimentos ocorrem entre 32 e 36

semanas de gestação, 5% se ocorrem antes das 28 semanas) e os outros 10% nascem entre 28

e 32 semanas de gestação (Walani, 2020).

As taxas de nascimento prematuro variam consideravelmente conforme a região

geográfica e o nível de renda do país. No Brasil, a prevalência de prematuridade gira em torno

de 10% (Walani, 2020; Alberton, Rosa, Iser, 2023).
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RNPTt são geralmente maiores do que os bebês prematuros e muitas vezes são

erroneamente equiparados à RNs a termo. Embora possam estar perto do termo, a perda das

últimas 6 semanas de gestação é vital para sua maturidade fisiológica e metabólica (Williams;

Pugh, 2018).

3.2 INFECÇÕES GESTACIONAIS

Infecções gestacionais podem ser consideradas complicações que ocorrem durante o

período gravídico-puerperal causadas por agentes infecciosos, incluindo ISTs, infecções do

trato urinário e outras patologias infecciosas e podem ter impactos negativos na saúde

materno-fetal (Brasil, 2012; Silva et al., 2021).

Dentre os fatores que podem representar riscos para a saúde da mãe e do bebê,

destaca-se a transmissão vertical de agentes infecciosos da mãe para o filho. Essa transmissão

pode ocorrer durante a gestação, parto ou através da amamentação após o nascimento. As

complicações resultantes da infecção incluem casos de abortamento, natimortalidade e

malformações graves. Além disso, é importante ressaltar que também pode haver ocorrência

de RNs assintomáticos, ou seja, bebês que não apresentam sintomas visíveis da infecção

(Silva et al., 2021).

O termo STORCH+Z é utilizado para descrever um conjunto de patógenos que estão

frequentemente associados a infecções uterinas com risco potencial para o feto. Esses

patógenos incluem a bactéria Treponema pallidum, causadora da sífilis (S), o protozoário

Toxoplasma gondii, responsável pela toxoplasmose (TO), além dos vírus da rubéola (R),

citomegalovírus (C), herpes simplex (H) e vírus Zika (Z). Quando uma gestante é infectada

por algum desses agentes relacionados ao STORCH+Z, há o risco de transmissão para o feto,

o que pode resultar em complicações para a saúde do bebê durante a gestação ou após o

nascimento. Portanto, é fundamental uma vigilância adequada e medidas preventivas para

proteger a saúde tanto da gestante quanto do feto. Em 2022, foram registradas sete mortes

maternas relacionadas a infecções puerperais no Rio Grande do Sul. Dessas, cinco ocorreram

após cesárea, uma após o parto vaginal (Paraná, 2023; Rio Grande Do Sul, 2023).

Ainda, outras intercorrências clínicas e obstétricas apresentadas pelas gestantes como

o polidrâmnio, RUPREMA, TPP, crescimento restrito, Diabete Mellitus Gestacional (DMG),

Infecção do Trato Urinário (ITU), bacteriúria, pielonefrite, Streptococcus do grupo B (SGB),

Hepatite B, HIV, tuberculose, malária, parasitose intestinal e entre outras são causadas por

agentes infecciosos (Brasil, 2012).

A prevenção desses casos de infecção é possível através de medidas como o uso de

antibioticoprofilaxia cirúrgica, a adequada limpeza e esterilização de materiais, a higienização
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das mãos, a adoção de hábitos de vida saudáveis, o controle de peso, a imunização, o

rastreamento e a profilaxia de infecções urinárias recorrentes durante a gestação. Com a

implementação adequada dessas medidas, é possível reduzir significativamente os riscos de

infecções maternas e puerperais e evitar mortes evitáveis (Rio Grande Do Sul, 2023).

3.3 PRÉ-NATAL

O acompanhamento pré-natal tem como propósito assegurar uma gestação saudável,

visando o nascimento de um bebê em pleno bem-estar e a preservação da saúde materna.

Além disso, o acompanhamento pré-natal engloba a consideração dos aspectos psicossociais,

bem como a realização de atividades educativas e preventivas. Dessa forma, busca-se

promover a saúde integral da gestante, oferecendo os cuidados necessários para um

desenvolvimento gestacional seguro e uma transição harmoniosa para a maternidade (Brasil,

2012).

O Ministério da Saúde instituiu o PHPN por meio da Portaria/GM nº 569, de 1º de

junho de 2000. Esse programa foi desenvolvido com base em análises das necessidades de

atenção específica à gestante, ao RN e à mãe no período pós-parto. O PHPN tem como

objetivo primordial a garantir melhoria no acesso, cobertura e qualidade do acompanhamento

pré-natal, bem como na assistência ao parto e puerpério para gestantes e RNs, com foco na

perspectiva dos direitos de cidadania (Brasil, 2002).

Nesse sentido, PHPN e o Caderno de Atenção Básica estabelecem um conjunto

mínimo de procedimentos e exames para garantir uma assistência pré-natal adequada. São

eles: 1) a primeira consulta deve ser realizada até a 13ª semana de gestação; 2) realização de

pelo menos 6 consultas ao longo da gestação, preferencialmente distribuídas em uma no

primeiro trimestre, duas no segundo trimestre e três no terceiro trimestre; 3) Realização de

exames laboratoriais e imunização da gestante; 4) testagem anti-HIV; 5) atividades

educativas; 6) classificação de risco gestacional; 7) caso a gestante seja classificada como de

risco, o encaminhamento para atendimento ambulatorial e/ou hospitalar deve ser

providenciado; 8) realização de uma consulta no puerpério, preferencialmente até 42 dias após

o nascimento do bebê (Brasil, 2002; Brasil, 2012).

Contudo, diversos estudos têm apontado para falhas que comprometem a qualidade e

efetividade do atendimento pré-natal. Entre elas, estão a baixa cobertura de gestantes

acompanhadas, o início tardio das consultas, a distribuição inadequada ou insuficiente das

mesmas, a execução incompleta dos procedimentos recomendados e a falta de informações

sobre a maternidade referencial para o parto (Mendes et al., 2020).
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Apesar de políticas públicas bem estabelecidas de abrangência nacional, o cuidado

pré-natal no Brasil ainda possui desigualdades e oferece atendimento de baixa qualidade,

especialmente para mulheres nas regiões mais pobres do país (Mario et al., 2019).

Dado esse contexto, a captação precoce de gestantes para o início oportuno do

pré-natal, bem como a realização do cuidado pré-natal de acordo com os procedimentos

mínimos estabelecidos pelo PHPN, desempenham um papel essencial no diagnóstico

antecipado de alterações, bem como na realização de intervenções adequadas para abordar

condições que podem afetar a saúde tanto da gestante quanto da criança.

3.4 MORTALIDADE MATERNA

A morte materna refere-se ao óbito de uma mulher durante a gestação ou até 42 dias

após o término dela, independentemente da duração ou localização da gravidez. Essa

fatalidade pode ser ocasionada por qualquer fator relacionado ou agravado pela gravidez ou

por intervenções médicas relacionadas a ela. No entanto, não são classificadas como mortes

maternas aquelas causadas por fatores acidentais ou por incidentes (Rio Grande Do Sul,

2023).

Ainda, as mortes maternas obstétricas podem ser divididas em causas diretas ou

indiretas, onde a morte materna obstétrica direta é caracterizada por complicações obstétricas

que ocorrem durante a gravidez, parto ou puerpério, sendo resultado de intervenções

inadequadas, omissões, tratamento incorreto ou uma sequência de eventos decorrentes de

qualquer uma dessas causas. Já as causas indiretas são resultantes de doenças prévias à

gestação, mas que são agravadas devido aos processos fisiológicos da gravidez (Rio Grande

Do Sul, 2023).

Um estudo realizado no estado do Amapá em 2016 evidencia que, dentre os desfechos

de complicações potencialmente ameaçadoras de vida (CPAV) a infecção puerperal foi a única

condição determinante para o óbito materno. O estudo ainda indica que as doenças

hipertensivas, hemorrágicas e infecções têm sido identificadas como fatores de risco

associados à mortalidade fetal, podendo resultar em nascimento prematuro e mortalidade

neonatal (Mendes et al., 2022).

Com o objetivo de reduzir a morbimortalidade materna no país, o Ministério da Saúde

lançou em 2011 a Rede Cegonha (RC), uma Rede de Cuidados Materno Infantil. Essa

iniciativa visa garantir cuidados que assegurem às mulheres o direito ao planejamento

reprodutivo, atenção humanizada durante a gravidez, o parto e o puerpério, além de oferecer

às crianças o direito ao nascimento seguro, crescimento e desenvolvimento saudável. As

diretrizes da RC se concentram na garantia do acolhimento com avaliação e classificação de
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risco, na ampliação do acesso e na melhoria da qualidade do pré-natal. Além disso, a rede

busca assegurar a vinculação da gestante à unidade de referência, disponibilizar transporte

seguro e promover boas práticas na atenção ao parto e ao nascimento (Brasil, 2011).

Nos anos anteriores, o estado do Rio Grande do Sul registrou uma média de 52 óbitos

maternos por ano. Entretanto, esse cenário sofreu alterações significativas em 2021 devido à

consolidação da pandemia de COVID-19 no Brasil e no mundo. Esses dados evidenciam uma

semelhança com o que ocorreu no restante do país, conforme informações disponibilizadas

pelo Painel de Monitoramento de Mortalidade Materna do Ministério da Saúde. Em 2021, o

estado do Rio Grande do Sul apresentou uma taxa de 91,6 óbitos maternos a cada 100.000

nascimentos, indicando um aumento significativo desse indicador em comparação com anos

anteriores. Esse aumento expressivo está diretamente relacionado aos casos de COVID-19 no

estado (Rio Grande Do Sul, 2023).

Devido ao contexto atual do estado, esses dados são um alerta e grande fonte de

preocupação devido a taxa de mortalidade materna estar muito acima do preconizado pela

OMS, onde idealmente o coeficiente de mortalidade materna é de 10 mortes por 100.000

nascidos vivos, com um limite aceitável de até 20 mortes por 100.000 nascidos vivos (Porto

Alegre, 2020).
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4. MÉTODOS

Este capítulo abordará a metodologia do estudo, incluindo delineamento, contexto do

estudo, local do estudo, participantes, coleta de dados, análise de dados e aspectos éticos.

Para este projeto foram utilizadas as diretrizes do Strengthening the Reporting of

Observational Studies in Epidemiology (STROBE) (Malta, 2010). Este estudo faz parte de um

Projeto de Pesquisa maior intitulado “Infecções gestacionais e os fatores associados à

ocorrência de prematuridade tardia”.

4.1 DESENHO DO ESTUDO

Trata-se de um estudo transversal, prospectivo, descritivo-analítico de abordagem

quantitativa. Enquanto estudo transversal prospectivo, a coleta de dados será realizada em um

único momento, com o intuito de analisar relações entre variáveis em uma população

específica. Com relação a um estudo descritivo-analítico, foi feito o mapeamento das

características, bem como a análise de associações utilizando métodos quantitativos para

coletar e analisar os dados (Polit, 2019).

Para a realização do cálculo amostral foi utilizado o programa WINPEPI

PROGRAMS (Version 3.16). Considerou-se um nível de confiança de 95%, prevalência de

nascimentos pré-termos tardios de 7% e margem de erro de 5%. Resultou-se na estimativa do

tamanho de amostra de 189 recém-nascidos classificados como prematuros tardios e 173 mães

de prematuros tardios para o estudo.

4.2 CONTEXTO DO ESTUDO

O estudo foi conduzido nas unidades de AC e Internação Obstétrica do Hospital de

Clínicas de Porto Alegre (HCPA), localizado na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. O

HCPA é um hospital universitário vinculado à Universidade Federal do Rio Grande do Sul

(UFRGS) e é referência no atendimento especializado às mulheres durante o ciclo

gravídico-puerperal tanto de riscos habituais quanto de alto risco. Além disso, o hospital conta

com assistência especializada de neonatologia em diversas situações e desfechos relacionados

a essa população.

A pesquisa foi realizada na Unidade de AC situada no 11º andar do HCPA. Nessa

unidade, há leitos disponíveis para a internação tanto das mães quanto dos RNs até o

momento da alta hospitalar. O período de internação pode variar conforme as condições de

saúde da mãe e do bebê, geralmente com uma média de 48 a 72 horas após o nascimento.
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4.3 PARTICIPANTES

O grupo de participantes deste estudo foi composto 173 por mulheres pós parto mães

de RNs com capurro entre 34 semanas e 36 semanas e 6 dias que estejam internadas no AC do

HCPA.

Foram considerados critérios de inclusão mulheres em que o seu RN foi classificado

como prematuro tardio ao nascer, independentemente do RN estar internado em AC ou

Unidade de Internação Neonatal, que estejam em posse da caderneta de gestante no momento

da internação, independente de onde foi realizado o acompanhamento pré-natal, que tenham

realizado pelo menos uma consulta de pré-natal e que o nascimento tenha ocorrido no HCPA,

independentemente de terem ocorrido durante finais de semana e feriados.

Foram excluídas mulheres que não realizaram nenhuma consulta ou acompanhamento

pré-natal e mulheres com história de incompetência istmo-cervical. Optou-se por excluir essas

mulheres do estudo por inviabilizar a coleta dos dados pré-natais e pela incompetência

istmo-cervical ser uma condição de risco iminente para o nascimento prematuro e/ou perda

fetal.

As variáveis coletadas foram referentes à assistência pré-natal e dados do nascimento.

Essas informações foram coletadas na Caderneta da Gestante e em prontuário eletrônico da

puérpera:

a) Variáveis Sociodemográficas:

● Idade da mãe;

● Escolaridade;

● Situação conjugal;

● Cor/Raça materna;

● Exerce atividade remunerada.

b) Variáveis do nascimento:

● Número de nascidos vivos.

c) Variáveis referentes ao pré-natal materno da atual gestação:

● Início do pré-natal (semanas gestacionais);

● História obstétrica, prematuros em gestações anteriores;

● Local de realização do pré-natal: atenção primária (SUS) ou saúde

suplementar;

● Número de consultas;

● Necessidade de encaminhamento ao pré-natal de alto risco;

● Uso de medicamentos durante a gestação;
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● Internação hospitalar durante a gestação;

● Infecção sexualmente transmissível (HIV, Sífilis, Gonorréia, Clamídia, Herpes,

Hepatites);

● Infecção vaginal (streptococcus grupo B, candidíase, gardnerella,

vulvovaginite não especificada); realização do tratamento e retestagem se for o

caso; diagnóstico no pré-natal ou na internação;

● Infecção urinária; realização do tratamento e retestagem se for o caso;

diagnóstico no pré-natal ou na internação.

4.4 COLETA DE DADOS

A coleta de dados foi realizada no período de outubro de 2023 a julho de 2024 através

da consulta em prontuário eletrônico de RNs considerados elegíveis e suas mães internados

em leitos de AC na UIO no 11º andar do HCPA. Neste momento, foram convidadas as mães

consideradas elegíveis e em posse da caderneta pré-natal. Sendo assim, houve contato

presencial com as mulheres, mães de prematuros tardios, durante o período de 12 a 24 horas

após o nascimento durante o período em que estiveram internadas no AC.

Após o aceite da mãe e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

(TCLE) (APÊNDICE A) para maiores de 18 anos ou TCLE para menores de idade e seu

responsável, conforme as normas da instituição em que o estudo ocorreu (APÊNDICE B e C)

nos casos de mulheres com idade inferior a 18 anos, a coleta de dados foi realizada em

prontuário eletrônico e em caderneta pré-natal de cada puérpera mães de RNPTt através de

um instrumento estruturado (APÊNDICE D). A coleta foi realizada pela autora do projeto e o

instrumento de coleta de dados foi utilizado em dois momentos de coleta: 1) Dados do

Pré-Natal: provenientes da caderneta do pré-natal; 2) Dados Relativos ao Parto e

Nascimento: provenientes do prontuário da mulher.

Para redução do viés de informação relacionado ao instrumento de coleta (APÊNDICE

D), foi construído um instrumento de coleta de dados para coleta na caderneta da gestante e

no prontuário eletrônico da mulher e do RN que contemplou todas as informações clínicas e

padrões de uso nela contidas.

As mulheres que não aceitaram participar da pesquisa não forneceram suas cadernetas

e não tiveram seus dados coletados. Uma vez que a pesquisa necessita dos dados presentes na

caderneta e prontuário, essas mulheres não foram incluídas no estudo.

Para redução do viés de seleção tipo amostragem que ocorre quando certos indivíduos

têm mais chance de serem selecionados em uma amostra, foram utilizados somente os

pacientes que cumpriram os critérios de inclusão para o estudo.
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4.5 ANÁLISE DE DADOS

Os dados foram gerenciados no Microsoft Excel® e, em seguida, importados para o

programa Statistical Package for the Social Science (SPSS), versão 22.0, para a realização das

análises estatísticas. Houve digitação dupla dos dados a fim de identificar possíveis

inconsistências de digitação. As características da amostra foram apresentadas em categorias,

com valores em N e porcentagens. Para as comparações entre grupos, foram utilizados o teste

de homogeneidade χ² de Pearson ou o Exato de Fisher. Considerou-se como estatisticamente

significativas as variáveis que apresentaram valor de p menor ou igual a 5% (p<0,05).

4.6 ASPECTOS ÉTICOS

O Projeto de Pesquisa maior intitulado “Infecções gestacionais e fatores associados à

ocorrência da prematuridade tardia” cujo este projeto faz parte recebeu a aprovação da

Comissão de Pesquisa da Escola de Enfermagem da UFRGS (COMPESQ), com o número

43219 (ANEXO A), aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de

Porto Alegre (CEP) (ANEXO B). Também foi realizada a inclusão do projeto na Plataforma

Brasil sob o número CAAE 71882223.0.0000.5327. Os dados institucionais, das mulheres e

RNs envolvidos na pesquisa foram respeitados e os mesmos foram dirigidos apenas para fins

científicos e não serão divulgadas informações ou nomes que possam identificar os

participantes desta pesquisa, de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados (BRASIL,

2018).

Foram utilizados apenas dados dos prontuários e registros da caderneta da gestante,

oferecendo riscos mínimos às mulheres e RNs participantes. Não houve nenhum tipo de

pagamento às participantes da pesquisa e não haverá nenhum custo relacionado aos

procedimentos envolvidos na pesquisa. Em relação aos benefícios, ressalta-se a importância

da produção científica sobre infecções gestacionais e seus desfechos obstétricos, visando a

potencialização e melhoria dos cuidados direcionados à saúde materno-infantil.
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5. RESULTADOS

Os resultados obtidos pelo estudo através da coleta de dados serão disponibilizados

posteriormente em um período de 2 anos, para fins de publicação de artigo científico.
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6. DISCUSSÃO

Os resultados serão discutidos posteriormente em um período de 2 anos, para fins de

publicação de artigo científico.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo cumpriu os objetivos de verificar a prevalência das infecções gestacionais e

os desfechos obstétricos da prematuridade tardia, bem como descrever o perfil

sociodemográfico e gestacional das mulheres mães de prematuros tardios.

Demais conclusões realizadas a partir deste estudo serão disponibilizadas futuramente

em um período de 2 anos para fins de publicação de artigo científico.
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APÊNDICE A

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido Adulto (TCLE)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL
ESCOLA DE ENFERMAGEM/ DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEMMATERNO-INFANTIL

INFECÇÕES GESTACIONAIS E OS FATORES ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DA PREMATURIDADE TARDIA
PROFESSORA RESPONSÁVEL: DRA JÉSSICA TELES SCHLEMMER

Nº do projeto CAAE71882223.0.0000.5327
Título da Pesquisa: INFECÇÕES GESTACIONAIS E OS FATORES ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DA
PREMATURIDADE TARDIA
Pesquisador responsável: Jéssica Teles Schlemmer
Instituição Proponente: HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa cujo objetivo é avaliar a ocorrência de possíveis infecções na
gestação e a relação destas com a prematuridade tardia. Prematuros tardios são os recém-nascidos que nascem com idade
gestacional entre 34 e 36 semanas + 6 dias, em função disso, foi escolhida para participar deste estudo. Esta pesquisa está
sendo realizada pelo Serviço de Enfermagem Materno-Infantil do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA).
Se você aceitar o convite, sua participação na pesquisa envolverá busca de dados clínicos (presentes em sua caderneta
pré-natal e em prontuário eletrônico) desde sua internação até as primeiras 24 horas do seu bebê. Os dados de identificação
serão confidenciais e os nomes reservados. Nesse sentido, não haverá riscos para a saúde do participante da pesquisa. Os
dados obtidos serão utilizados somente nesse estudo, sendo os mesmos armazenados pela pesquisadora principal durante
cinco anos e após totalmente destruídos (conforme preconizada a Resolução 466/2012). Os possíveis riscos ou desconfortos
decorrentes da participação na pesquisa envolvem o tempo de resposta ao questionário e questões relativas ao momento da
gestação e nascimento do seu bebê.
Os possíveis benefícios da participação na pesquisa envolvem o fato desta pesquisa ter relevância (importância) para o
acompanhamento pré-natal de outras gestantes que poderão identificar e tratar precocemente condições que estão
relacionadas com a prematuridade. Este trabalho contribuirá no cuidado às gestantes e também aos recém-nascidos
prematuros tardios, filhos destas mulheres.
Sua participação na pesquisa é totalmente voluntária, ou seja, não é obrigatória.Caso você decida não participar, ou ainda,
desistir de participar e retirar seu consentimento, não haverá nenhum prejuízo ao atendimento que você recebe ou poderá vir
a receber na instituição.
Não está previsto nenhum tipo de pagamento pela sua participação na pesquisa e você não terá nenhum custo com respeito
aos procedimentos envolvidos.
Caso ocorra alguma intercorrência ou dano, resultante de sua participação na pesquisa, você receberá todo o atendimento
necessário, sem nenhum custo pessoal.
Os dados coletados durante a pesquisa serão sempre tratados confidencialmente.Os resultados serão apresentados de forma
conjunta, sem a identificação dos participantes, ou seja, o seu nome não aparecerá na publicação dos resultados.
Caso você tenha dúvidas,poderá entrar em contato com o pesquisador responsável Jéssica Teles Schlemmer pelo telefone
51-981772827, ou com o Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), pelo e-mail
cep@hcpa.edu.br, telefone (51) 33596246 ou Av. Protásio Alves, 211 - Portão 4 - 5º andar do Bloco C - Rio Branco - Porto
Alegre/RS, de segunda à sexta, das 8h às 17h.
Esse Termo é assinado em duas vias, sendo uma para o participante e outra para os pesquisadores.
____________________________________
Nome do participante da pesquisa
___________________________________
Assinatura
____________________________________
Nome do pesquisador que aplicou o Termo
____________________________________
Assinatura
Local e Data: _________________________
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APÊNDICE B
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido Adulto (TCLE) para menores de 18 anos

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL
ESCOLA DE ENFERMAGEM/ DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEMMATERNO-INFANTIL

INFECÇÕES GESTACIONAIS E OS FATORES ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DA PREMATURIDADE TARDIA
PROFESSORA RESPONSÁVEL: DRA JÉSSICA TELES SCHLEMMER

Nº do projeto CAAE71882223.0.0000.5327
Título da Pesquisa: INFECÇÕES GESTACIONAIS E OS FATORES ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DA
PREMATURIDADE TARDIA
Pesquisador responsável: Jéssica Teles Schlemmer
Instituição Proponente: HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa cujo objetivo é avaliar a ocorrência de possíveis infecções na
gestação e a relação destas com a prematuridade tardia. Prematuros tardios são os recém-nascidos que nascem com idade
gestacional entre 34 e 36 semanas + 6 dias, em função disso, foi escolhida para participar deste estudo. Esta pesquisa está
sendo realizada pelo Serviço de Enfermagem Materno-Infantil do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA).
Se você aceitar o convite, sua participação na pesquisa envolverá busca de dados clínicos (presentes em sua caderneta
pré-natal e em prontuário eletrônico) desde sua internação até as primeiras 24 horas do seu bebê. Os dados de identificação
serão confidenciais e os nomes reservados. Nesse sentido, não haverá riscos para a saúde do participante da pesquisa. Os
dados obtidos serão utilizados somente nesse estudo, sendo os mesmos armazenados pela pesquisadora principal durante
cinco anos e após totalmente destruídos (conforme preconizada a Resolução 466/2012). Os possíveis riscos ou desconfortos
decorrentes da participação na pesquisa envolvem o tempo de resposta ao questionário e questões relativas ao momento da
gestação e nascimento do seu bebê.
Os possíveis benefícios da participação na pesquisa envolvem o fato desta pesquisa ter relevância (importância) para o
acompanhamento pré-natal de outras gestantes que poderão identificar e tratar precocemente condições que estão
relacionadas com a prematuridade. Este trabalho contribuirá no cuidado às gestantes e também aos recém-nascidos
prematuros tardios, filhos destas mulheres.
Sua participação na pesquisa é totalmente voluntária, ou seja, não é obrigatória.Caso você decida não participar, ou ainda,
desistir de participar e retirar seu consentimento, não haverá nenhum prejuízo ao atendimento que você recebe ou poderá vir
a receber na instituição.
Não está previsto nenhum tipo de pagamento pela sua participação na pesquisa e você não terá nenhum custo com respeito
aos procedimentos envolvidos.
Caso ocorra alguma intercorrência ou dano, resultante de sua participação na pesquisa, você receberá todo o atendimento
necessário, sem nenhum custo pessoal.
Os dados coletados durante a pesquisa serão sempre tratados confidencialmente.Os resultados serão apresentados de forma
conjunta, sem a identificação dos participantes, ou seja, o seu nome não aparecerá na publicação dos resultados.
Caso você tenha dúvidas,poderá entrar em contato com o pesquisador responsável Jéssica Teles Schlemmer pelo telefone
51-981772827, ou com o Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), pelo e-mail
cep@hcpa.edu.br, telefone (51) 33596246 ou Av. Protásio Alves, 211 - Portão 4 - 5º andar do Bloco C - Rio Branco - Porto
Alegre/RS, de segunda à sexta, das 8h às 17h.
Esse Termo é assinado em duas vias, sendo uma para o participante e outra para os pesquisadores.
____________________________________
Nome do participante da pesquisa
___________________________________
Assinatura
____________________________________
Nome do pesquisador que aplicou o Termo
____________________________________
Assinatura
Local e Data: _________________________
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APÊNDICE C
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para responsável (TCLE)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL
ESCOLA DE ENFERMAGEM/ DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEMMATERNO-INFANTIL

INFECÇÕES GESTACIONAIS E OS FATORES ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DA PREMATURIDADE TARDIA
PROFESSORA RESPONSÁVEL: DRA JÉSSICA TELES SCHLEMMER

Nº do projeto CAAE71882223.0.0000.5327
Título da Pesquisa: PREVALÊNCIA DAS INFECÇÕES GESTACIONAIS E SUA ASSOCIAÇÃO COM O DESFECHO
OBSTÉTRICO NA PREMATURIDADE TARDIA
Pesquisador responsável: Laura Tilwitz Silva
Instituição Proponente: HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

A mãe de prematuro tardio com nome ____________________________ pela qual você é responsável está sendo convidada
a participar de uma pesquisa cujo objetivo é avaliar a ocorrência de possíveis infecções na gestação e a relação destas com a
prematuridade tardia. Prematuros tardios são os recém-nascidos que nascem com capurro entre 34 e 36 semanas + 6 dias, em
função disso, foste escolhida para participar deste estudo. Esta pesquisa está sendo realizada pelo Serviço de Enfermagem
Materno-Infantil do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA).
Se você autorizar,a participação na pesquisa busca de dados clínicos (presentes em sua caderneta pré-natal e em prontuário
eletrônico) desde sua internação até as primeiras 24 horas do seu bebê. Os dados de identificação serão confidenciais e os
nomes reservados. Nesse sentido, não haverá riscos para a saúde do participante da pesquisa. Os dados obtidos serão
utilizados somente nesse estudo, sendo os mesmos armazenados pela pesquisadora principal durante cinco anos e após
totalmente destruídos (conforme preconizada a Resolução 466/2012). Os possíveis riscos ou desconfortos decorrentes da
participação na pesquisa envolvem o tempo de resposta ao questionário e questões relativas ao momento da gestação e
nascimento do seu bebê.
Os possíveis benefícios da participação na pesquisa envolvem o fato desta pesquisa ter relevância (importância) para o
acompanhamento pré-natal de outras gestantes que poderão identificar e tratar precocemente condições que estão
relacionadas com as infecções gestacionais. Este trabalho contribuirá no cuidado às gestantes e também aos recém-nascidos
prematuros tardios, filhos destas mulheres.
Sua participação na pesquisa é totalmente voluntária, ou seja, não é obrigatória.Caso você decida não participar, ou ainda,
desistir de participar e retirar seu consentimento, não haverá nenhum prejuízo ao atendimento que você recebe ou possa vir a
receber na instituição. Não está previsto nenhum tipo de pagamento pela sua participação na pesquisa e você não terá
nenhum custo com respeito aos procedimentos envolvidos.
Caso ocorra alguma intercorrência ou dano, resultante de sua participação na pesquisa, você receberá todo o atendimento
necessário, sem nenhum custo pessoal.
Os dados coletados durante a pesquisa serão sempre tratados confidencialmente.Os resultados serão apresentados de forma
conjunta, sem a identificação dos participantes, ou seja, o seu nome não aparecerá na publicação dos resultados.
Caso você tenha dúvidas,poderá entrar em contato com o pesquisador responsável Laura Tilwitz Silva pelo telefone
51-994215251, ou com o Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), pelo e-mail
cep@hcpa.edu.br, telefone (51) 33596246 ou Av. Protásio Alves, 211 - Portão 4 - 5º andar do Bloco C - Rio Branco - Porto
Alegre/RS, de segunda à sexta, das 8h às 17h.

Esse Termo é assinado em duas vias, sendo uma para o participante e outra para o pesquisador.

____________________________________
Nome do participante da pesquisa

___________________________________
Assinatura

____________________________________
Nome do pesquisador que aplicou o Termo

____________________________________
Assinatura
Local e Data: _________________________
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APÊNDICE D
Instrumento de Coleta De Dados

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL
ESCOLA DE ENFERMAGEM

PREVALÊNCIA DE INFECÇÕES GESTACIONAIS E SUA ASSOCIAÇÃO COM O DESFECHO
OBSTÉTRICO NA PREMATURIDADE TARDIA

PROFESSORA RESPONSÁVEL: DRA. JÉSSICA TELES SCHLEMMER

INSTRUMENTO Nº ______________________

DATA DA COLETA ________/________/________

PESQUISADOR QUE COLETOU OU DADOS ______________________

NÚMERO DO PRONTUÁRIO DA MULHER ______________________

NÚMERO DO PRONTUÁRIO DO RECÉM NASCIDO ______________________

DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS MATERNOS

1) IDADE MATERNA

1. ( ) MENOR OU IGUAL A 18
2. ( ) 19 À 24
3. ( ) 25 À 29
4. ( ) 30 À 34
5. ( ) 35 À 39
6. ( ) 40 À 44
7. ( ) 45 À 50
8. ( ) 51 ANOS OU MAIS
77. ( ) IGNORADO

2) ESCOLARIDADE MATERNA

1. ( ) SEM ESCOLARIDADE
2. ( ) EF. I 1º-5º ANO INCOMPLETO
3. ( ) EF. II 6º-9º ANO INCOMPLETO
4. ( ) EM. INCOMPLETO
5. ( ) EM. COMPLETO
6. ( ) ENSINO SUPERIOR INCOMPLETO
7. ( ) ENSINO SUPERIOR COMPLETO
8. ( ) PÓS-GRADUAÇÃO
77. ( ) IGNORADO

3) COR/RAÇA AUTODECLARADA MATERNA (CONFORME CADERNETA)

1. ( ) BRANCA
2. ( ) PARDA
3. ( ) PRETA
4. ( ) AMARELA
5. ( ) INDÍGENA
6. ( ) OUTRO _______________________
77. ( ) IGNORADO

4) SITUAÇÃO CONJUGAL

1. ( ) COM COMPANHEIRO (A)
2. ( ) SEM COMPANHEIRO (A)
77. ( ) IGNORADO

5) EXERCE ATIVIDADE REMUNERADA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
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DADOS DA CADERNETA PRÉ-NATAL

6) INÍCIO DO PRÉ-NATAL

1. ( ) ATÉ 13 SEMANAS
2. ( ) DE 14 A 27 SEMANAS
3. ( ) 28 SEMANAS OU MAIS
77. ( ) SEM REGISTRO

7) NÚMERO DE GESTAÇÕES ANTERIORES

1. ( ) UMA
2. ( ) DUAS
3. ( ) TRÊS
4. ( ) QUATRO OU MAIS
77. ( ) NÃO SE APLICA

8) PREMATUROS EM GESTAÇÕES ANTERIORES

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) ÑÃO SE APLICA

9) LOCAL DE REALIZAÇÃO DO PRÉ-NATAL

1. ( ) ATENÇÃO PRIMÁRIA (SUS) OU AMBULATÓRIO HOSPITAL DE REFERÊNCIA
2. ( ) SAÚDE SUPLEMENTAR
77. ( ) SEM REGISTRO

10) NÚMERO DE CONSULTAS PRÉ-NATAL

1. ( ) NENHUMA
2. ( ) UMA A CINCO
3. ( ) SEIS
4. ( ) SETE OU MAIS
77. ( ) SEM REGISTRO

11) PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NO CUIDADO PRÉ-NATAL

1. ( ) MÉDICO
2. ( ) ENFERMEIRO
3. ( ) TÉCNICO DE ENFERMAGEM
4. ( ) PROFISSIONAL DA SAÚDE MENTAL
5. ( ) PROFISSIONAL DE ODONTOLOGIA
6. ( ) OUTRO (S): ________________________
77. ( ) NÃO SE APLICA

12) NECESSIDADE DE ENCAMINHAMENTO AO PRÉ-NATAL DE ALTO RISCO

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO

13) USO DE MEDICAMENTOS DURANTE A GESTAÇÃO (ALÉM DE VITAMINAS OU SUPLEMENTAÇÃO

1. ( ) SIM

QUAIS (DESCREVER O TRIMESTRE GESTACIONAL EM QUE HOUVE O USO)
____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

2. ( ) NÃO
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14) INTERNAÇÃO HOSPITALAR DURANTE A GESTAÇÃO

1. ( ) SIM

QUAIS (DESCREVER O TRIMESTRE GESTACIONAL EM QUE OCORREU)
____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

2. ( ) NÃO

15) INFECÇÃO SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEL

1. ( ) HIV
2. ( ) SÍFILIS
3. ( ) GONORRÉIA
4. ( ) CLAMÍDIA
5. ( ) HERPES
6. ( ) HEPATITES
7. ( ) NÃO

16) REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO

1. ( ) SIM

QUAIS (DESCREVER O TRIMESTRE GESTACIONAL EM QUE OCORREU)
____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

17) DIAGNÓSTICO OCORREU

1. ( ) NO PRÉ-NATAL
2. ( ) NA INTERNAÇÃO HOSPITALAR
77. ( ) NÃO SE APLICA

18) INFECÇÃO VAGINAL

1. ( ) CANDIDÍASE
2. ( ) GARDNERELLA
3. ( ) VULVOVAGINITE NÃO ESPECIFICADA
4. ( ) STREPTO DO GRUPO B
5. ( ) STREPTO DO GRUPO B DESCONHECIDO
6. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

19) REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO

1. ( ) SIM

QUAIS (DESCREVER O TRIMESTRE GESTACIONAL EM QUE OCORREU)
____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

20) DIAGNÓSTICO OCORREU

3. ( ) NO PRÉ-NATAL
4. ( ) NA INTERNAÇÃO HOSPITALAR
77. ( ) NÃO SE APLICA
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21) INFECÇÃO URINÁRIA

1. ( ) SIM

QUAIS (DESCREVER O TRIMESTRE GESTACIONAL EM QUE OCORREU)
____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

22) REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO

1. ( ) SIM

QUAIS (DESCREVER O TRIMESTRE GESTACIONAL EM QUE OCORREU)
____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

23) DIAGNÓSTICO OCORREU

1. ( ) NO PRÉ-NATAL
2. ( ) NA INTERNAÇÃO HOSPITALAR
77. ( ) NÃO SE APLICA

24) BOLSA ROTA ANTERIOR AO TRABALHO DE PARTO IGUAL OU MAIOR 18 HORAS

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO

25) NECESSIDADE DE TRATAMENTO COM ANTIBIOTICOTERAPIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

26) CORIOAMNIONITE

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO

27) NECESSIDADE DE TRATAMENTO COM ANTIBIOTICOTERAPIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

28) FEBRE PRÉ-PARTO OU INTRAPARTO

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO

29) NECESSIDADE DE TRATAMENTO COM ANTIBIOTICOTERAPIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA
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30) TRABALHO DE PARTO PREMATURO

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO

31) NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO FARMACOLÓGICA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

DADOS DO NASCIMENTO

DATA DA INTERNAÇÃOMATERNA ________/________/________

DATA DO NASCIMENTO ________/________/________

32) TIPO DE PARTO

1. ( ) CESÁREA
2. ( ) VAGINAL

33) GEMELAR

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO

34) EPISIOTOMIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

35) RUPTURA INDUZIDA DAS MEMBRANAS

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

36) FÓRCEPS

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

37) MANOBRA DE KRISTELLER

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

38) USO DE OCITOCINA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

39) USO DE MISOPROSTOL

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA
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40) CESARIANA ELETIVA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

DADOS DO RECÉM-NASCIDO

41) IDADE GESTACIONAL DO RECÉM-NASCIDO POR CAPURRO

1. ( ) 34 A 34+6
2. ( ) 35 A 35+6
3. ( ) 36 A 36+6
77. ( ) SEM REGISTRO

42) SEXO DO RECÉM-NASCIDO

1. ( ) FEMININO
2. ( ) MASCULIN0
3. ( ) IGNORADO

43) CLASSIFICAÇÃO DO RECÉM-NASCIDO

1. ( ) PIG
2. ( ) AIG
3. ( ) GIG
77. ( ) SEM REGISTRO

44) APGAR 1º MINUTO __________

77. ( ) NÃO SE APLICA

77. ( ) SEM REGISTRO

45) APGAR 5º MINUTO __________

77. ( ) NÃO SE APLICA

77. ( ) SEM REGISTRO

46) APGAR 10º MINUTO __________

77. ( ) NÃO SE APLICA

77. ( ) SEM REGISTRO

47) ÓBITO AO NASCER

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO

48) REANIMAÇÃO AO NASCER

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

49) ALEITAMENTO MATERNO NA 1ª HORA DE VIDA DO RECÉM-NASCIDO

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
3. ( ) SEM REGISTRO
77. ( ) NÃO SE APLICA
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50) CONTATO PELE A PELE NA 1ª HORA DE VIDA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
3. ( ) SEM REGISTRO
77. ( ) NÃO SE APLICA

51) SE SIM, QUANTO TEMPO

1. ( ) ATÉ 5 MIN
2. ( ) ATÉ 15 MIN
3. ( ) ATÉ 30 MIN
4. ( ) ATÉ 45 MIN
5. ( ) ATÉ 60 MIN
6. ( ) ACIMA DE 60 MIN
7. ( ) SEM REGISTRO
77. ( ) NÃO SE APLICA

52) CLAMPEAMENTO OPORTUNO DO CORDÃO UMBILICAL

1. ( ) SIM - PAROU DE PULSAR OU TEMPO SUPERIOR A 3 MINUTOS
2. ( ) NÃO - TEMPO INFERIOR A 3 MINUTOS, IMEDIATO
77. ( ) SEM REGISTRO

53) RECÉM-NASCIDO ENCAMINHADO A UCI OU UTINEO

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

54) TEMPO DE INTERNAÇÃO EM UCI OU UTINEO

1. ( ) ATÉ 2 HORAS
2. ( ) DE 3 A 6 HORAS
3. ( ) DE 7 A 12 HORAS
4. ( ) DE 13 A 24 HORAS
5. ( ) SUPERIOR A 24 HORAS
6. ( ) SEM REGISTRO
77. ( ) NÃO SE APLICA

55) USO DE FÓRMULA DURANTE A INTERNAÇÃO

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
3. ( ) SEM REGISTRO
77. ( ) NÃO SE APLICA

56) TRATAMENTO CLÍNICO RN SUPORTE VENTILATÓRIO - DISFUNÇÃO RESPIRATÓRIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

57) TRATAMENTO CLÍNICO RN HIPOTERMIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

58) TRATAMENTO CLÍNICO RN HIPOGLICEMIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA
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59) TRATAMENTO CLÍNICO RN ICTERÍCIA FOTOTERAPIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

60) TRATAMENTO CLÍNICO RN SONDA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

61) TRATAMENTO CLÍNICO RN ACESSO VENOSO

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

62) TRATAMENTO CLÍNICO RN OUTROS

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

63) RN COM SUSPEITA CLÍNICA DE SEPSE NEONATAL PRECOCE E OBSERVAÇÃO NA NEONATOLOGIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

64) RN COM SEPSE NEONATAL PRECOCE CLÍNICA INTERNA NA NEONATOLOGIA

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA

65) RN COM SEPSE NEONATAL PRECOCE COM CONFIRMAÇÃO LABORATORIAL

1. ( ) SIM
2. ( ) NÃO
77. ( ) NÃO SE APLICA
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ANEXO A

Parecer de aprovação da Comissão de Pesquisa (COMPESQ) da Escola de
Enfermagem-UFRGS
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ANEXO B

Parecer de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Hospital de Clínicas de Porto
Alegre
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ANEXO C

Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)


